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O presente estudo aborda a efetividade da execução civil no ordenamento jurídico brasileiro. Após sucinta 
análise da gênese da execução, é enfatizada a questão da efetividade e causas que concorrem para a 
morosidade do processo. Com essas premissas em mente será possível distinguir o destempo dos 
institutos processuais vigentes paralelamente às novas exigências sociais típicas da era moderna, com 
especial enfoque na satisfatividade das sanções executivas, que constituem o resultado prático desse 
procedimento. 
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Abstract
The present paper studies the effectiveness of the civil execution in the Brazilian laws. So, it is first studied 
the execution itself and then emphasized the effectiveness and the causes that influence the lawsuit sloth. 
At the end of this analysis, it is possible to distinguish the differences in the current procedural institutes as 
well as the new typical social requirements of the modern age, focusing the satisfaction of the executive 
sanctions, which constitute the practical result of this procedure
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INTRODUÇÃO
Os alicerces da sociedade contemporânea remontam tem raízes 
germinadas em valores imutáveis temporalmente, em contraponto ao 
advento da liquidez da era moderna, típica das tecnologias e criações 
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da era moderna, e que precisam ser, de alguma forma, enquadrados 
e administrados pelo homem. O conflito entre os princípios mais 
firmes da sociedade e a névoa, ainda indefinida e não classificada, 
das múltiplas novidades e do tempo moderno, colocou em provação 
todas as concepções, até então pacificadas, relacionadas ao poder, à 
ética, à moral, às instituições estatais, aos estudos sociais, filosóficos 
e, finalmente, alcançou o Direito. É notória a dessincronia entre as leis 
e procedimentos instituídos visando à segurança jurídica e as atuais 
exigências de resultados mais céleres e concretos da justiça. 
Diferente não é na execução, a grande porta entre o processo 
cognitivo e o resultado prático da justiça. A crise da efetividade 
executiva tem enigmas bem pontuais, sobre os quais a hermenêutica 
e os legisladores têm se debruçado para compreender, aclarar e, 
após, adaptar à sólida ordem jurídica vigente.  Para compreender 
esse processo, é necessário estabelecer um ponto de partida. Logo, 
na busca de um referencial, primeiro há que se conhecer o que ainda 
é cediço, os procedimentos executivos vigentes, para somente então 
transitar em solo instável e fértil a efetividade. 
Para tanto, há uma revisita aos conceitos mais essenciais do 
Direito executivo, suas origens e evolução histórica. Em um segundo 
momento, já à luz da legislação brasileira, são tecidas considerações 
sobre nuanças da efetividade executiva. Ao final será observada 
a coerção do devedor, concluindo com uma análise crítica sobre a 
repressão legal do inadimplente no ordenamento jurídico brasileiro.
DIREITO EXECUTIVO – ORIGEM E GÊNESE
Coube a uma autoridade externa - o Estado -, reconhecida 
socialmente, o poder-dever de iniciar a regulamentação do Direito 
executivo, desenvolvendo métodos de legitimação das obrigações, 
dos créditos e débitos, e, finalmente, no desatendimento às dívidas 
reconhecidas, de coercibilidade. A execução concentra, então, uma 
intervenção estatal com o objetivo extrínseco de pacificação social, 
um aparato instrumental gerado para viabilizar esse escopo e, em 
um sentido mais estrito, sanar uma insatisfação causada por um 
descumprimento obrigacional.
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A execução estatal, todavia, é o segundo instrumento 
disponibilizado ao credor. O primeiro é a força natural de um sistema 
de reprovação social e moral sobre o inadimplemento, levando o 
devedor ao cumprimento voluntário da dívida, sob pena de sofrer os 
males legais da mora, via agravamento de encargos e imposição de 
meios de coerção63.
A colaboração do inadimplente, no entanto, é improvável: se 
descumpriu a obrigação no tempo, forma e local previstos, evadindo-
se do desconforto menor do pagamento voluntário, em geral se 
desinteressará de sacrifícios e penalidades legais. No desiderato de 
alterar esse pensamento, mereceu o credor o desenvolvimento de um 
sistema executivo bem sucedido que, ao final e ao cabo, invade a 
esfera jurídica do executado, deslocando de modo coativo bens ou 
valores do inerte para si, ou obtenha a entrega da exata obrigação 
inadimplida.64
A compreensão do Direito executivo exige a visita aos conceitos 
ligados à criação da jurisdição e dos seus instrumentos, com o 
escopo de compreender as expectativas iniciais do homem quando 
aceitou submeter-se a ela. É justamente a perda dessa essência da 
finalidade jurisdicional e executiva o grande mote para a recuperação 
da credibilidade do Direito.
De cediço, a adesão aos institutos romano, bárbaro e cristão 
resultou no Direito comum, bases reconhecidas nas legislações, 
incluindo a brasileira, até hoje: os procedimentos referentes à execução 
de dívidas têm espelho na forma acusatória longobarda, contudo o 
amparo à defesa do devedor encontra fulcro na veia romano-canônica.
Superada a questão das reuniões justinianas, a Lei das 12 Tábuas 
e as primeiras codificações contra-absolutistas, revolucionárias e 
filosóficas, coube à Constituição pós-Revolução Francesa de 1789 
proteger o indivíduo e regrar em seu art. 1.142 a intocabilidade 
corporal do devedor em razão de dívidas, resolvendo eventuais moras 
em perdas e danos, bem como a astreinte, com valor revertido em 
favor do Estado e cumulável com a prisão do inadimplente.65
63 DINAMARCO, Candido Rangel� Execução civil. 7� ed� São Paulo: Malheiros, 2000�
64 ASSIS, Araken. Manual do processo de execução. 12� ed� São Paulo: RT, 2009�
65  MEDINA, José Miguel Garcia� Execução civil - Teoria geral - Princípios fundamentais� 2� ed� São Paulo: RT, 2004�
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O artigo 2.910 do Código Civil italiano de 1865, que seguiu a lei 
francesa, previu que o devedor responderia às suas obrigações com 
todos os seus bens (Il creditore per conseguire quanto gli è dovuto può 
far espropriare i beni del debitore - O credor, para conseguir o que lhe 
é devido, pode expropriar bens do devedor). Futuramente a legislação 
brasileira beberia da mesma fonte66.
Após firmado o Estado de Direito, apanágio do século 19, houve 
a linguagem programática global dos Direitos clássicos e princípios 
fundamentais da Declaração Universal de Direitos Humanos, de 
1948, expressamente aceita pelos governos da maioria dos países67. 
A proteção em um degrau mais alto torna menos provável a opressão 
do devedor, reflexo imediato nos atos executórios legais. Nesse viés, 
surgem os contrastes legislativos entre as cartas constitucionais e as 
leis internacionais. Bobbio68 infere com propriedade a profunda lacuna 
jurisdicional operada na ampliação da tutela internacional dos direitos 
humanos: “Onde essa é possível talvez não seja necessária, e onde é 
necessária é bem menos possível”.
Assim, o Estado do século 19 tem a Constituição disciplinando o 
poder estatal e os direitos individuais (direitos civis e direitos políticos). 
Já o Estado social do século 20 administra uma esfera mais ampla, 
abrangendo o poder estatal, a sociedade e o indivíduo.
Contudo, a luta pelo garantismo legal contrapõe a necessidade da 
celeridade procedimental executiva. Pelo fato, no entanto, de a fuga 
do regramento implicar o retorno ao estado natural, o ponto central da 
transformação jurídica está na retomada dos princípios, que saltam dos 
códigos, onde eram fontes de mero teor supletivo, para fundamentos 
da ordem jurídica, na qualidade de princípios constitucionais69. Trata-
se de uma forma de oxigenar as legislações vigentes sem grandes 
mudanças estruturais, em um contexto de manutenção e conveniência 
política dos Estados para sanar a patologia jurídica70.
A verdade é que pouco importa a estabilidade dos institutos 
processuais se o instrumental disponibilizado não conduz à produção 
66  ASSIS, op�cit� 
67 BONAVIDES, Paulo� Curso de direito constitucional. 13� ed� São Paulo: Malheiros, 2003�
68 BOBBIO, Norberto� A era dos direitos. Trad� Carlos Nelson Coutinho� Rio de Janeiro: Campus, 2004, p�40�
69  BONAVIDES, Paulo� Curso de Direito Constitucional�
70  DINAMARCO, op� it�
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de resultados socialmente satisfatórios no plano final da função 
jurisdicional, que é a justificativa da existência do próprio Estado. Este 
é o atual desafio para os atores jurídicos: confortar séculos de sucesso 
estatal obtidos com a estabilidade legislativa às carências fáticas 
sociais modernas, surgidas com a evolução natural da complexidade 
das relações humanas em caráter mundial. 
O Brasil, ao seu tempo, por adotar um ordenamento jurídico 
relativamente recente e hodierno, redigido por Alfredo Buzaid em 
1973 na Lei n. 5.869, apresenta certa posição privilegiada, e embora 
careça de adaptações executivas hermenêuticas não tão drásticas 
para manter sua posição expoente, a demora em fazê-las trabalha em 
seu desfavor.
Como a lei processual vigente limitou-se a prever procedimentos 
executivos definidos, coube às sucessivas alterações legislativas inserir 
novas categorias para atender às hipóteses, títulos e exequentes até 
então desamparados, abreviando os passos para obtenção da entrega 
de coisa, passando pela ação monitória e chegando, atualmente, ao 
cumprimento sentencial.
A revisão procedimental, contudo, não é suficiente ao credor 
enquanto as vias executivas expropriatórias seguirem intactas. A 
discussão deve ir um passo além do encadeamento dos atos dos ritos 
executórios para alcançar o ponto crucial ao indivíduo desamparado: 
se todo esse longo caminho jurisdicional lhe trará o cumprimento 
da obrigação originária pelo devedor, tanto quanto a via de mão 
própria o faria, justificando a manutenção e a opção pelo regramento 
disponibilizado pelo Estado.
Logo, a processualística executiva pátria atravessa um momento 
histórico de descompasso entre lei, tempo processual e resultado 
prático, a chamada crise de efetividade, não sendo possível escapar 
do debate da necessária revisão dos institutos processuais coercitivos 
vigentes e da adequação legislativa.
EFETIVIDADE EXECUTIVA
O Estado, por meio do processo, possibilita ao indivíduo insatisfeito 
restaurar o seu direito lesado, com a execução, constituindo-se 
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no reflexo prático da atividade jurisdicional. A tutela executiva, 
por conseguinte, não se atém apenas ao processo da execução, 
comprometendo-se também com a persecução do seu resultado fático. 
Uma boa atuação estatal ante a necessidade de um desamparado 
implica o enaltecimento da justiça, na valorização da estrutura judicial, 
reflete-se na manutenção da figura do próprio organismo estatal e 
até do agente político. Logo, evidencia-se uma preocupação latente 
dos atores jurídicos (e políticos) em conferir utilidade prática a uma 
decisão judicial, aquilatando a performance jurisdicional do Estado. 
A análise histórica da evolução do Direito permitiu concluir com 
segurança que o Estado, ao avocar para si a atividade da pacificação, 
recebeu o dever de prever, regular e solucionar todas as hipóteses 
possíveis de casos fáticos, sob pena de, na omissão, fugir ao seu 
escopo, perder credibilidade e permitir o resgate das formas primitivas 
de ajustamento social. Sua longa manus legal e judiciária atinge, 
portanto, todos os indivíduos e todas as relações, sem diferenciação, 
e está presente inclusive nas atividades administrativas mais triviais, 
citando-se como exemplo a jurisdição voluntária.
Após ter estabelecido os verdadeiros princípios do Direito político 
e procurado fundar o Estado sobre essa base, restaria ampará-lo 
por suas relações externas, o que compreenderia o Direito das 
pessoas, o comércio, o Direito da guerra e as conquistas, o Direito 
público, as ligas, as negociações, os tratados, etc� Mas tudo isso 
forma um novo objeto vasto demais para minha curta visão; eu 
deveria tê-la fixado sempre mais perto de mim71�
 O sistema processual, todavia, tornou-se tão amplo e complexo 
que o Estado enredou-se em sua própria teia, pois sua tarefa reguladora 
não é estanque e nunca estará completa, porquanto a passagem de 
tempo implica o advento de novas formas de relações e exigências 
da sociedade, evolução que faz surgir novos casos concretos com 
peculiaridades próprias. Por outro lado, há hipóteses de que, embora 
possuam em lei um meio equivalente para persecução, este se revela 
insuficiente. Em suma, a aparente completude do sistema processual 
brasileiro cede a uma análise mais apurada e concretivista.
71  ROUSSEAU, Jean-Jacques� O contrato social. Porto Alegre: L&PM, 2007, p� 151�
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Diante disso, um Estado Democrático e de Direito exige, além 
do campo das ideias e finalidades essenciais, atividades legislativas 
e judiciárias vislumbradas como integrantes e realizadoras práticas 
desse amplo esforço legal pela realização da justiça no campo fático 
das relações sociais. Não basta proclamar um Direito, é necessário 
protegê-lo e realizá-lo. 
Infelizmente a velocidade das transformações das relações sociais 
não é acompanhada pelo aparato legislativo e judiciário. A resposta 
à novel inquietação acerca do desempenho do Poder Judiciário 
é generalizadamente calcada na inserção de novos princípios à 
legislação vigente, oxigenação amparada no pós-positivismo global. 
Um dos novos paradigmas axiológicos é a efetividade processual, 
sem respaldo legal específico e, portanto, carente de uma avaliação 
unívoca sobre os conceitos abrangidos pela designação. Sob a óptica 
do otimismo, depreende-se certa harmonização de ideias em torno 
da edificação de um compromisso com a célere e concreta prestação 
jurisdicional do Estado.
Na leitura de Cruz e Tucci72, o importante é que o espaço judiciário 
reconstrua a regularidade social de modo que, ao final, o caminho 
compense ao indivíduo, tanto pela sua celeridade quanto pela ordem 
e resultado, sendo-lhe mais vantajoso do que a regeneração do direito 
lesado por vias não jurídicas. O processo efetivo, assim, é o tempo de 
o Direito ser mais ágil que o do cotidiano ordinário.
Em outra visão, Didier Jr.73 entende a eficácia como um princípio 
específico que garante ao insatisfeito o Direito fundamental à tutela 
executiva, pois não basta que o mesmo “bata às portas do poder 
Judiciário”, mas sim tenha acesso à ordem jurídica justa e a uma 
resposta célere, adequada e capaz.
 Em complemento, não é incomum observar o enquadramento 
da efetividade como exemplo da quarta categoria dos princípios gerais 
informativos da processualística civil, que são os seguintes: os lógicos, 
selecionando meios eficazes de descobrir a verdade; os jurídicos, 
privilegiando a igualdade no processo; os políticos, voltados à garantia 
72  CRUZ E TUCCI, José Rogério� Tempo e processo. São Paulo: RT, 1997�
73  DIDIER JR, Fredie (Coord�)� Curso de direito processual civil - execução� São Paulo: Podivm, 2009, p� 47�
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social; e os econômicos, perseguindo a acessibilidade processual com 
menor custo e duração74.
No entanto, embora possua forte conteúdo ideal e ético, a 
questão da efetividade processual não se enquadra em uma categoria 
ou em um princípio exato, pois perpassa toda a dogmática jurídica e 
apresenta projeções sobre o espírito do Direito, representando uma 
aspiração de melhoria do aparelhamento processual. Assim, a eficácia 
poderia ser mais bem compreendida com um escopo da jurisdição75.
Sendo diversos os conceitos, na mesma senda são os obstáculos 
à efetividade executiva. Em suma, todo processo implica um ativo e 
um passivo para os envolvidos. O bônus é a realização da pretensão 
almejada. O ônus é o litígio, o desgaste moral das partes, além do 
tempo despendido e do custo financeiro e material da atividade estatal. 
Reduzir o passivo sem prejudicar a justiça com que se realiza o ativo é 
o ideal da otimização da eficácia processual:
[���] durante o longo e fatigante percurso do procedimento ordinário, 
o status quo ante é mantido, em benefício do demandado, de 
tal sorte que o custo do processo - correspondente ao tempo 
necessário a que o Estado se convença de que o autor tem razão 
- é descarregado inteiramente sobre os ombros do demandante�76
Hodiernamente são maiores as insígnias relacionadas nas 
desvantagens correlatas ao processo. Arruda Alvim77 destaca pontos 
de estrangulamento obstaculizadores da efetividade. São eles: 
elevadas custas judiciais; escasso destaque conferido à real utilidade 
dos juizados especiais como absorção de lides de menor potencial; 
incapacidade das partes de agirem por si ao acessarem a Justiça; 
o aumento natural da conflituosidade da sociedade moderna pelas 
instabilidades decorrentes da conjuntura econômica.
Em suma, o debate acerca de uma crise da efetividade processual 
se justifica porque os prejuízos advindos do sistema jurídico estatal 
têm superado as vantagens: enquanto perdurar a intervenção estatal 
74 ALVIM, Arruda� Manual de direito processual civil. 9� ed� São Paulo: RT, 2005�
75 CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 19� ed� 
São Paulo: Malheiros, 2003�
76 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Jurisdição e execução na tradição romano-canônica. 2� ed� São Paulo: RT, 1997, p�188�
77  ALVIM, op� cit�, p� 61�
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e a insatisfação do credor, haverá desgaste às partes envolvidas. 
Como visto, diversas circunstâncias podem ser sopesadas dentro 
desse quadro, endo ou exoprocessuais, conquanto é a existência do 
desequilíbrio e a falta de resultado positivo que colocam em xeque a 
legislação vigente e provocam a crítica.
Sob a luz do processo executivo, o credor reclama ao Estado 
o emprego de medidas coativas que efetivem e realizem a sanção 
inerente ao título executivo judicial ou extrajudicial, assegurando a 
prática da situação ordenada pelo mesmo. Há um claro acréscimo de 
efeito concreto ao esforço da jurisdição. 
Em decorrência, a satisfação do detentor de um título, ou de 
um credor vitorioso em prévia demanda cognitiva, não decorre do 
juízo positivo acerca da sua razão e da consequente procedência da 
demanda ajuizada. Ela depende da prática de atos materiais tendentes 
a lhe outorgar o cumprimento da obrigação contestada. 
Com esse espírito, tão importante quanto o processo em si, é 
a utilidade do meio executório disponibilizado. Para tanto, o credor 
faz uso das vias expropriatórias previstas no processo executivo, 
que são a manifestação do poder público e da sua soberania sobre 
a sociedade, para o exercício da atividade executiva, ou seja, para a 
materialização do Direito. Por sua vez, a efetividade executiva vai um 
passo adiante da execução, uma vez que não basta mais a realização 
concreta do Direito para obter um resultado prático. 
Assim, a efetividade executiva perpassa pela agilidade e 
razoabilidade com que o sistema jurisdicional responde ao credor 
insatisfeito quando acionada a tutela jurisdicional, bem como pelos 
meios executórios adequados a proporcionar a verdadeira persecução 
estatal e intervenção forçada na esfera patrimonial do devedor, 
coagindo-o até o cumprimento integral da sua obrigação. 
CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS À EFETIVIDADE 
EXECUTIVA
Nesta senda, a primeira expressão da garantia da efetividade 
é o direito de ação, pois confere ao titular a possibilidade de exigir 
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instrumentos aptos a solucionar as controvérsias. A importância da 
execução, portanto, permanece intacta, por tratar do reconhecimento 
jurídico e estatal do crédito impago e permitir realizar o adimplemento. 
Às situações concretas apresentadas pelo credor ao poder Judiciário 
devem corresponder instrumentos idôneos para assegurar a realização 
dos direitos delas emergentes de modo real e útil. Há, assim, um 
dever inato do Estado de implementar, pela via processual, a máxima 
proteção possível ao Direito, e ao enfrentar uma situação concreta, 
extrair do ordenamento jurídico todas as suas possibilidades78.
Após as reformas iniciadas em 1994, a disciplinada no código 
Buzaid da execução indireta foi substancialmente aperfeiçoada. 
Assim, tanto a disciplina da multa diária foi melhorada, como foi 
reconhecida a possibilidade de o juiz atuar propositivamente no 
processo79. Daí por diante, as sucessivas alterações legais ampliaram 
o leque de adaptações do mundo jurídico ao real, no entanto poucas 
são as novidades. O mérito legislativo tem sido trazer para o código 
processual práticas chanceladas na vida forense. As novéis iniciativas 
têm origem no próprio Poder Judiciário e não no Legislativo. Salutares 
as melhorias, contudo se evidencia uma judicialização da atividade 
estatal.
De outra monta, há que se considerar sempre uma razoabilidade 
entre a proteção da tutela executiva do credor e a dignidade humana 
do devedor no momento da determinação da medida. A adequação 
será dentro do necessário para exercer suficiente pressão sobre a 
vontade do obrigado, de modo a levá-lo ao cumprimento da obrigação 
devida. Contudo, os mecanismos hábeis previstos ainda não revelam 
um modelo efetivo de tutela80.
Por exemplo: ao eleger a adjudicação como mecanismo 
preferencial, a Lei 11�382/2006 confessou, implicitamente, que 
não dispõe de meios hábeis para satisfazer o crédito em natura� 
Se reconhecer a realidade é boa coisa, evidenciando inesperada 
humildade, segue-se o imperativo de ajustar o discurso à 
78 BEDAQUE, José Roberto dos Santos� Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência (tentativa de 
sistematização)� 3� ed� São Paulo: Malheiros, 2003�
79 GUERRA, Marcelo Lima� Direitos fundamentais e a proteção do credor na execução civil. São Paulo: RT, 2003�
80  MEDINA, op� cit�
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confissão: de nada adiantará homenagear a efetividade, e bradar 
que ela é o único objetivo da lei processual, quando a própria 
reforma declara que, em regra, a execução das obrigações 
pecuniárias desviar-se-á do rumo, entregando ao exequente bem 
diferente do devido, através da adjudicação81�
Há, então, outro debate. Faltando opções executivas, revela-se 
de bom tom adaptar as existentes até o advento de alternativas legais. 
Como, no entanto, poderão instituições processuais criadas para 
uma sociedade com o valor supremo da segurança jurídica, depois 
de conseguir certo progresso e tranquilidade, ter leis mais flexíveis 
e juízes com poderes mais amplos de intervenção na esfera do 
indivíduo? É um contrassenso82.
Do exposto, a efetividade executiva, superado o debate 
sobre os benefícios do sincretismo processual ou justaposição de 
procedimentos, perpassa por atuais três situações nevrálgicas: 
localizar bens, conseguir levá-los à hasta e obter êxito na alienação. 
Para superar os óbices, são duas alternativas que despontam: a 
adequação objetiva, referente à previsão legal do meio coercitivo e 
executório, e a subjetiva, calcada na atuação do juiz.
Na verdade, as leis têm promovido mais um “desenvolvimento 
judicial do direito”83, com o aumento da discricionariedade do 
magistrado para aplicar ou não as normas executivas, desde que 
justificado o proceder dentro do âmbito semântico de algum Direito 
fundamental. Já as novidades legais, quando não alçadas ao 
descrédito, revelam uma demorada aceitação para serem aplicadas 
no mundo real, normalmente após discussões jurisprudenciais sobre 
a correição da novidade, como ocorreu com a constrição de ativos 
versus o teor a invasão das necessidades patrimoniais do devedor, 
vencendo com mérito o interesse do credor.
Em suma, não se pode mais contar com o devedor para o 
adimplemento da obrigação, e desde uma óptica realista, o credor 
também não pode depositar todas as suas esperanças no Poder 
81  ASSIS, op� cit�,  p� 09�
82  SILVA, op� cit�
83  GUERRA, op� cit�, p�166�
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Judiciário com a atual sobrecarga desta instituição. Logo, é salutar 
municiar o juiz de medidas investigativas e executivas pró-ativas, 
bem como aumentar a margem de atuação do credor no processo, 
desvencilhando-o das tramas burocráticas para gravar bens e 
garantir o seu crédito, no interesse não só do detentor da obrigação 
inadimplida, mas também na manutenção da própria estrutura estatal 
e reestabilização da confiança no êxito do sistema legal.
Por conseguinte, o drama jurídico das legislações contemporâneas 
assenta na dificuldade, senão impossibilidade, de passar da enunciação 
dos princípios, leis e procedimentos à disciplina de direitos acionáveis, 
ou seja, passar da esfera abstrata à ordem concreta e obter, então, 
um Direito efetivo para aquele que busca o Estado por intermédio 
do Judiciário. Trata-se da socialização processual, decorrente do 
alargamento dos recursos e dos novos problemas que afligem as 
grandes massas, como as questões da área do Direito do consumo e 
do meio ambiente. 
Proporcionalmente, há uma crescente lentidão na administração 
da Justiça, provocando danos econômicos quando imobiliza bens e 
capitais, favorecendo a especulação da insolvência e discriminando 
aqueles que têm a possibilidade de esperar e os que, esperando, só 
perdem. Há interesse prático em estabelecer uma forma de tutela 
jurisdicional executiva que preste satisfatividade definitiva ao Direito 
Creditício, sem a exigência irracional e mortificante de ter o credor 
de sempre percorrer o árduo caminho do procedimento executivo 
autônomo, com todos os percalços e inconvenientes da irrestrita 
defesa do executado. 
É sendo comum, todavia, que o Direito oscila entre a necessidade 
de decisão rápida e a de segurança do Direito do obrigado. O aumento 
de intensidade nas medidas para alcançar um desses objetivos implica, 
quase sempre, o distanciamento do outro: a um processo muito rápido 
corresponde a restrição na defesa do devedor; o contrário é um 
processo moroso. Se a Justiça é segura, não é rápida; se é rápida, 
não é segura. Assim, as sucessivas reformas processuais têm por 
finalidade encontrar o ponto de equilíbrio entre a celeridade desejável 
e o enfraquecimento dos Direitos das partes, credor e executado84.
84  CRUZ E TUCCI, op� cit�
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Logo, embora importante, o tempo não é o único inimigo da 
prestação executiva efetiva. É erro recorrente focalizar a atenção 
nos obstáculos da tutela executiva efetiva aos impostos pela duração 
supostamente excessiva da tramitação processual. Superestima-se 
a real aceleração que as correções de técnica e limitação cognitiva 
proporcionarão, porque se negligenciam as falhas estruturais do 
aparelhamento judiciário e os óbices associados à disciplina e lealdade 
processual das partes.
Cientes de que a efetividade executiva atravessa uma crise 
ampla, com vértices endo e exoprocessuais, é preciso que ao tempo 
seja dado o seu devido valor, todavia é necessário aprimorar a 
legislação para minimizar os efeitos deletérios por ele produzidos. Isso 
posto, o estudo da efetividade dos procedimentos executivos exige 
também uma dimensão problemática, além de sistemática, para não 
se restringir aos elementos formais do Direito processual e ter sempre 
em vista aquele que mais sofre e espera - o credor insatisfeito.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A efetividade, em termos teóricos, é primeiro um reconhecimento 
global de que a legislação processual vigente não corresponde mais 
às expectativas da sociedade nem dos próprios atores jurídicos; e 
segundo, uma percepção de que não é mais possível ao Judiciário 
defender o ordenamento na forma originalmente publicada, como se 
esperaria da atividade natural das Cortes superiores. Pelo contrário, 
a tendência é provocar o Legislativo a gerar novos regramentos mais 
atualizados e, enquanto ainda não são publicados, flexibilizar aqueles 
procedimentos antigos mais severos de acordo com o caso concreto.
 Já sob a luz da prática de vida, a efetividade é um conjunto 
de medidas judiciais, algumas resgatadas de outros momentos 
históricos e codificações passadas, outras criadas em réplica 
a necessidades contemporâneas, para conceber, no plano dos 
resultados, uma boa resposta jurisdicional aos anseios da sociedade, 
justificando a existência do próprio Estado e suas instituições, com 
credibilidade tão abalada diante da inércia popularizada como sendo 
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daqueles que atuam no meio, quando na verdade as restrições são 
preponderantemente legais.
Finalmente, sob um terceiro enfoque, à vista agora da falta de 
concretização da efetividade processual, a vontade de modernizar 
as leis executivas geraram um retalhado Código Processual Civil, 
com artigos deslocados, sem uma linha hermenêutica harmônica, 
absorvendo criações interpretativas sem esgotar e revogar por 
completo as anteriores. Tal situação posterga a validação das novas 
regras executivas às Cortes superiores. Assim, há sempre o risco 
de celebrar uma novidade legal e, ulteriormente, ver as expectativas 
desmoronarem com a declaração de inconstitucionalidade.
Os espíritos para a mudança e a união de ímpetos são válidos, 
mas são os esforços evolutivos os merecedores de crédito. Logo, o 
fenômeno da crise da efetividade tem um grande ponto axiológico 
favorável ao tornar os indivíduos receptivos às mudanças e aos 
novos regramentos, inclusive executivos, sancionadores e coercitivos. 
Maior será a probabilidade de as novas interpretações e leis serem 
processualmente mantidas no decurso do tempo quanto mais 
concretos forem seus resultados, dada a decorrente aprovação social 
e valoração política da resposta estatal. Nesse ponto reside o grande 
mérito da efetividade executiva: causar mudanças fáticas na vida dos 
indivíduos e permitir uma maior aceitação da atividade estatal pela 
satisfação real proporcionada aos credores.
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